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Resumo
O objetivo desse artigo é analisar a evolução dos recursos públicos disponíveis e sua alocação para os gastos so-
ciais na região Sul do Brasil. Os dados utilizados foram retirados da Secretaria do Tesouro Nacional. Para a análise 
efetuada, agruparam-se os municípios da região Sul de acordo com o contingente populacional, classificando-os 
em quatro categorias: até 10.000 habitantes; de 10.001 a 50.000; de 50.001 a 100.000 e mais de 100.001 ha-
bitantes. Os gastos sociais tiveram como base as categorias de gastos mais significativas do ponto de vista de 
sua participação nos dispêndios municipais: Educação e Cultura; Saúde e Saneamento Básico; Assistência e 
Previdência social; Habitação e Urbanismo; e Segurança Pública. Verificou-se que o Governo Federal sofreu uma 
queda na participação da receita tributária enquanto houve um aumento da participação de Estados e municí-
pios. Também ocorreu perda de posição dentro do total das receitas dos Estados para os municípios, ao mesmo 
tempo em que houve aumento dos encargos sociais dos municípios, com destaque para o aumento dos gastos 
realizados com saúde, saneamento e segurança pública, apontando uma mudança no perfil dos gastos sociais. 

Palavras-chave: Economia urbana. Gastos sociais. Política fiscal. Finanças públicas. 

Abstract
This paper analyzes the evolution of available public resources and their allocation for social spending in the 
South Region of Brazil. The data used were taken from the National Treasury. For the analysis performed, the 
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da origem dos recursos.¹ Desse modo, é possível es-
tabelecer um padrão de alocação dos recursos de 
forma mais objetiva (FERNANDES et al., 1998).

Os dados utilizados neste artigo foram coletados 
a partir da base de dados da Secretaria do Tesouro 
Nacional, chamada de Finanças do Brasil (Finbra). 
Em geral são computadas as finanças do Brasil e os 
dados contábeis dos municípios. Os dados utiliza-
dos nesse artigo foram deflacionados pelo IGP-DI da 
FGV com base na média anual do ano 2000.

Os municípios da região Sul foram agrupados 
conforme seu tamanho populacional apurado pelo 
Censo Demográfico de 2000. Assim, os municípios fi-
caram agrupados em quatro categorias, que são: até 
10.000 habitantes; de 10.001 a 50.000 habitantes; 
de 50.001 a 100.000; e mais de 100.001 habitantes.

As funções consideradas sociais aqui apresenta-
das tomam por base o trabalho de Fernandes et al. 
(1998), porém foram consideradas apenas as cate-
gorias mais significativas do ponto de vista de sua 
participação nos dispêndios municipais. As funções 
que foram analisadas são as seguintes: Educação e 
Cultura; Saúde e Saneamento Básico; Assistência e 
Previdência Social; Habitação e Urbanismo; Segu-
rança Pública. Esse agrupamento das rubricas é feito 
considerando o modo como são disponibilizados pela 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN), por meio da 
Finbra. Com a finalidade de manter uma linearidade 
na análise dos dados, optou-se por dar seguimento 
a essa agregação. 

Desse modo, o artigo apresenta-se com as seguin-
tes divisões: o segundo item aborda o Estado Fede-

Introdução

Esse artigo tem o objetivo de analisar a evolução 
dos recursos públicos disponíveis e sua alocação 
para os gastos sociais dos municípios da região Sul 
do Brasil, entre 2000 e 2008. Esse tipo de análise 
centra-se na definição de gastos sociais como aque-
les gastos destinados para a melhoria das condi-
ções de vida da população, conforme Fernandes et 
al. (1998). Tais gastos se referem a despesas com 
expansão e melhoria de escolas, bibliotecas, hos-
pitais, programas de controle de doenças e pragas, 
sistemas de abastecimento de água e esgoto, bene-
fícios previdenciários, financiamento de habitações 
urbanas, construção e preservação de parques etc. 
(FERNANDES et al., 1998, p. 12-13). 

Com essa orientação, a análise dos gastos públi-
cos torna-se uma ferramenta que possibilita mensu-
rar a ação pública destinada às áreas sociais. A aná-
lise dos gastos públicos na área social permite ava-
liar o avanço/retrocesso por esses níveis de gastos 
quanto à composição do sistema de proteção social, 
medindo o esforço desempenhado pelo Estado no 
atendimento das necessidades sociais (CASTRO et 
al., 2003). 

Esse esforço será analisado à luz do processo de 
descentralização das políticas públicas, a partir da 
discussão do federalismo fiscal, para averiguar, en-
quanto problema de pesquisa, se ocorre descentra-
lização fiscal no que tange aos gastos dos municí-
pios. Para efeito dessa análise adotou-se a ótica da 
responsabilidade dos gastos em detrimento da ótica 

municipalities were grouped in the South Region according to their population, classifying them into four cate-
gories: up to 10,000 inhabitants, 10,001 to 50,000, from 50,001 to 100,000 and more than 100,001 inhabitants. 
Social spending were based on the categories of spending most significant in terms of their participation in 
municipal expenditures: Education and Culture, Health and Sanitation; Assistance and Social Welfare, Housing 
and Urban Development, and Public Safety. It was found that the Federal Government has seen a decline in the 
share of tax revenue as an increase in the participation of states and municipalities. Also there was a loss of po-
sition within the total revenue of the states to the municipalities, while there was increased social security costs 
from municipalities, with emphasis on increased spending on Health, Sanitation and Public Safety, indicating a 
change in the profile social spending. 

Keywords: Urban economy. Social spending. Tax policy. Public finance. 

¹  Isso quer dizer que a análise se fixa nos gastos efetuados a partir da saída de recursos dos municípios; são os gastos contabilmente 
efetuados sob responsabilidade dos municípios, independente da origem desses gastos.
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sintetizadas do seguinte modo: a função alocativa 
representa o provimento eficiente de bens públi-
cos; a distributiva é centrada nos ajustes promovi-
dos pelo Estado para a obtenção de uma situação 
adequada de distribuição, que incluiria redistribui-
ção de renda e dos fatores de produção; a função 
estabilizadora serviria aos propósitos da política 
macroeconômica para a obtenção da estabilidade 
(MUSGRAVE; MUSGRAVE, 1980).

Num sistema federativo, todas as unidades fede-
radas são responsáveis pela gestão destas funções, 
dependendo do grau de autonomia dado a cada ní-
vel de governo. A divisão destas funções estaria as-
sociada à natureza dos serviços a serem executados 
de modo que as funções alocativas seriam da res-
ponsabilidade dos governos estaduais e municipais, 
enquanto funções distributivas e estabilizadoras es-
tariam associadas ao governo central (LONGO, 1982; 
SILVA, 2005).

Para averiguar essa classificação Musgrave e 
Musgrave (1980, p. 532) discutem a distribuição das 
funções fiscais entre os entes federados. A começar 
pelos aspectos alocativos, infere-se que a descentra-
lização do fornecimento dos bens públicos atende 
às questões de eficiência, graças à limitação espacial 
da incidência dos seus benefícios. Dados variados 
tipos de bens públicos, haveria uma abrangência di-
ferenciada concernente ao benefício recebido pelos 
indivíduos, de modo que esses bens teriam alcance 
nacional (segurança pública e exploração de reser-
vas naturais), regional (rodovias) ou local (creches 
e iluminação pública).

Na discussão das funções distributivas, para 
Musgrave e Musgrave (1980, p. 540), estas são res-
ponsabilidade do governo central, pois são utiliza-
das para distribuir renda e fatores de produção en-
tre indivíduos e regiões. Caso fossem realizadas por 
governos regionais, afetariam decisões de localiza-
ção tanto de empresas quanto de indivíduos e leva-
riam à ineficiência, além de provocar a mobilidade 
dos agentes afetados por tais políticas (como a fuga 
dos indivíduos ricos, dos investimentos e atração 
dos pobres). 

Para a função de estabilização, os níveis inferio-
res de governo não podem executar com êxito uma 
política de estabilização produzida por si mesmos, 
em virtude de uma série de fatores, como a impossi-
bilidade de sustentar déficits derivados de uma polí-
tica expansionista, bem como o não controle sobre a 

rativo e a repartição das competências entre os en-
tes federados, constituindo o referencial analítico 
que embasa esse trabalho; o terceiro item analisa 
os gastos sociais, com a finalidade de se observar a 
composição de gastos e receitas dos entes federati-
vos; o quarto item analisa os gastos públicos com as 
funções sociais para a região Sul, segundo o volume 
de despesas diante das receitas etc., além de abor-
dar as classes de agrupamentos. Por último, têm-se 
as considerações finais com as reflexões alcançadas 
acerca do trabalho. 

O federalismo fi scal e a 
descentralização das políticas

No âmbito do Estado-Nação, o federalismo é uma 
organização política que coordena a relação entre 
Estados independentes (instâncias subnacionais de 
governo) e concomitantemente sua união num Es-
tado unitário. A federalização significa a existência 
de vários Estados unidos a um governo central e, ao 
mesmo tempo, ocorrendo distribuição de poder en-
tre estes entes federativos (LONGO, 1982).

Esta seria a dimensão política do federalismo, 
ancorada numa perspectiva democrática de descen-
tralização da prática política. Porém, há outra inter-
pretação do federalismo, a de caráter econômico, que 
busca a eficiência econômica da provisão de bens pú-
blicos. Posto dessa forma, o federalismo se constitui 
na negação da estrutura centralizada pelo Estado-
Nação e, portanto, presumiria um Estado descentra-
lizado (MORAES, 2002; AMARAL FILHO, 2008).

A discussão da descentralização engendra um de-
bate que será abordado mais à frente. Por ora, cabe 
a discussão das funções fiscais exercidas pelo Estado 
que perpassam sobre questões de como distribuir 
essas funções entre os entes federados e qual deles 
teria prioridade sobre determinada função. A saber, 
essas funções fiscais seriam: alocativa, distributiva e 
estabilizadora (MUSGRAVE; MUSGRAVE, 1980).

Funções fi scais em um Estado 
federalizado: divisão de competências 
entre governos subnacionais

Quanto às representações básicas de cada fun-
ção de um Estado descentralizado, elas podem ser 
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função alocativa entre os entes federados, deve-se con-
siderar sobre quem recai a função distributiva. Essa 
função garante a menor disparidade de renda entre 
indivíduos e menor desigualdade de renda, fatores de 
produção e de desenvolvimento entre as regiões.

Entretanto, de acordo com as ideias de descentra-
lização, não basta apenas delinear a repartição das 
competências – através do princípio da autonomia é 
necessário dotar os entes federativos das condições 
necessárias de realizar suas funções fiscais, princi-
palmente a alocativa. Por isso, faz-se necessário a 
distribuição de competências tributárias, de tal for-
ma que cada esfera governamental consiga os recur-
sos necessários para arcar com as despesas geradas 
pelas atribuições que lhes competem (MUSGRAVE; 
MUSGRAVE, 1980). Para Ferrera de Lima (2005), 
isso significa que melhorias na renda e na qualidade 
de vida estão altamente associadas ao aspecto fiscal 
e seus reflexos regionais e locais. Com isso, um dos 
principais focus de uma política de alocação de recei-
tas fiscais é o fortalecimento do desenvolvimento ter-
ritorial e urbano, focando a convergência das regiões 
e municípios em termos de renda e receita fiscal.

No entanto, Souza Júnior e Gasparini (2006) sa-
lientam que, graças ao descompasso entre a capaci-
dade de arrecadação das esferas subnacionais de go-
verno e o volume dos gastos derivados das demandas 
supridas por bens se serviços, é preciso um sistema de 
transferências intergovernamentais de modo que se 
compensem as menores receitas das esferas estadu-
ais e municipais, dado o formato centralizador da ar-
recadação tributária em alguns sistemas federativos.

Sendo assim, caberia ao governo central a res-
ponsabilidade de realizar a função distributiva com 
intuito de amenizar os distúrbios fiscais existentes 
entre os entes da federação, uniformizando a oferta 
dos bens públicos e dotando as esferas subnacio-
nais menos favorecidas de receitas que as possibi-
litem fazer face às suas despesas.² 

Competências tributárias: a fatia 
concernente aos municípios

Embora recaia sobre os municípios a incumbên-
cia de fornecer boa parte dos bens públicos, o mesmo 

política monetária, frequentemente utilizado como 
apoio para a política fiscal.

Reportando à questão de a quem caberia a com-
petência por cada função, a adoção do federalismo 
fiscal supõe uma distribuição de competências cons-
titucionais e fiscais entre os entes da federação. Ade -
mais, a discussão acerca das competências de cada 
esfera governamental passa pela discussão da descen-
tralização fiscal, estando esta subentendida à dimen-
são política do federalismo (SILVA, 2005; AMARAL 
FILHO, 2008).

No federalismo, a organização federal do Estado 
estaria centrada em dois pressupostos: o primeiro, 
a autonomia, que é um direito garantido institucio-
nalmente aos entes da federação; o segundo, a parti-
cipação, que é entendida como a cooperação entre os 
estados federados para o cumprimento das atribui-
ções/competências fiscais que devem ser executadas 
pelo Estado (CALIFE, 2005; AMARAL FILHO, 2008).

Por meio do princípio da autonomia, espera-se 
uma descentralização do poder visando ao fortale-
cimento dos entes federados, de modo que cada en-
tidade da federação possa “construir desenhos ins-
titucionais capazes de disciplinar os procedimentos 
de contribuição e gestão tributária, transferências 
fiscais, composição e dimensão da despesa” (SILVA, 
2005, p. 119).

Para tanto, é necessária uma conciliação entre as 
entidades da federação concernente às funções exerci-
das quanto aos gastos, à distribuição das receitas e às 
relações de endividamento público (MORAES, 2002). 
Assim, volta-se à função alocativa do Estado como 
um dos principais elementos da descentralização.

Posto dessa forma, há uma limitação espacial da 
incidência dos benefícios dos bens públicos graças ao 
alcance diferenciado dos benefícios recebidos pelos 
indivíduos, tornando-se mais eficiente no provimen-
to de um bem público aquela esfera de governo que 
estiver mais próxima dos indivíduos beneficiados. 
Para Moraes (2002), os governos locais ou regionais 
proveriam melhor tais bens, pois conhecem as pre-
ferências desses indivíduos.

Dessa maneira, dependendo da incidência dos 
bens públicos, se local, regional ou nacional, será de-
cidido a quem compete o seu provimento. Continua-
mente, depois de ter delimitado as competências da 

²  Para uma discussão fundamentada a respeito das competências sobre função distributiva, ver Musgrave e Musgrave (1980, p. 539-
540; 541-546) e Longo (1982, p. 860-867).
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Tabela 1 - Participação no total da receita tributária por nível de governo 
no Brasil, 2000-2008

Ano União Estados Municípios Total

2000 59,61% 34,79% 5,60% 100

2001 59,79% 34,03% 6,18% 100

2002 59,05% 34,35% 6,60% 100

2003 59,03% 34,01% 6,96% 100

2004 59,42% 33,57% 7,01% 100

2005 60,31% 32,80% 6,89% 100

2006 59,49% 33,35% 7,16% 100

2007 43,86% 47,23% 8,91% 100

2008 45,73% 45,79% 8,48% 100

Fonte: Dados brutos da Secretaria do Tesouro Nacional. Defl acionados pelo IGP-DI da FGV 

com base na média anual do ano 2000.

detrimento da participação da União (AFONSO et 
al., 1998).

Entre os anos 2000 a 2008 a União teve uma que-
da na sua participação na receita tributária, enquan-
to houve um aumento da participação dos Estados e 
municípios (Tabela 1). A participação da União era 
de 59,61% em 2000 e caiu para 45,73% em 2008. Já 
a participação dos Estados era de 34,79%, em 2000, 
e passou para 45,79%, em 2008. A participação dos 
municípios também avançou de 5,60%, em 2000, 
para 8,48%, em 2008. Apontando para a descentra-
lização tributária, observa-se dentro desse período 
uma perda importante da participação da União den-
tro das receitas tributárias. A União viu sua partici-
pação ficar 23% menor, enquanto os Estados tiveram 
um crescimento de 31% dentro dessa participação. 
Mas o crescimento da participação dos municípios é 
o que mais chama a atenção: 51,29%. 

Quando se observa a participação das esferas go-
vernamentais dentro do quadro da receita global do 
governo brasileiro, nota-se o ganho de participação 
dos municípios, com os Estados perdendo espaço. 
A União permanece praticamente com o mesmo per-
centual entre 2000 e 2008, ao redor de 52%, enquanto 
os Estados que detinham 31,53% em 2000 acabam 
ficando com 29,70% em 2008, restando aos municí-
pios 17,68% das receitas em 2008, superior aos seus 
16,08% de 2000. 

não acontece quanto à competência tributária, pois 
cabe ao governo federal a tarefa de realizar a função 
distributiva, com vistas a eliminar quaisquer dese-
quilíbrios quanto à alocação dos fatores produtivos 
e à distribuição espacial dos indivíduos. Entretanto, 
no Brasil, criaram-se no sistema federativo meca-
nismos possibilitando superar o descompasso entre 
receitas e despesas, dado que as receitas são cen-
tralizadas pelo governo central e estaduais. Desse 
modo dotaram os municípios – detentores da maior 
parte das competências alocativas – de condições 
de equalizarem suas despesas com receitas advin-
das de outras instâncias (PRADO, 2006). 

Esses mecanismos, as chamadas transferências 
intergovernamentais, cumprem com os objetivos da 
função distributiva imputados ao Governo Federal. 
Elas asseguram o fornecimento de serviços públicos 
para aqueles municípios cuja capacidade de gerar 
receitas próprias não corresponde à necessidade de 
oferecer bens públicos à sua população.

Portanto, um dos objetivos das transferências in-
tergovernamentais seria evitar uma oferta de servi-
ços públicos abaixo do “socialmente” necessário, de 
forma a garantir um padrão mínimo de atendimento 
das demandas por bens públicos em todos os âmbi-
tos da federação, especialmente às esferas munici-
pais (REZENDE, 2003).³ 

Análise dos gastos sociais

O processo de descentralização fiscal que ocor-
reu no Brasil a partir da Constituição de 1988 pro-
piciou aos municípios maior autonomia quanto ao 
direcionamento das políticas públicas. Entretanto, 
aumentaram suas responsabilidades quantos aos 
encargos, em especial os de cunho social. Esse pro-
cesso fez aumentar a importância dos municípios no 
financiamento dos gastos do setor público (AFONSO; 
ARAÚJO, 2000).

Dentro dessa perspectiva, a crescente participa-
ção dos municípios no total da receita tributária 
disponível dá mostras do quadro vigente do federa-
lismo brasileiro. A participação dos entes federati-
vos no total da receita tributária disponível sofreu 
uma inflexão após a Constituição de 1988, em que 
a participação de Estados e municípios cresceu em 

³  Para uma exploração dos demais objetivos das transferências intergovernamentais, ver: LIMA, 2003; PRADO, 2003a, 2003b, 2006. 
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Tabela 3 - Participação no total das despesas públicas por nível de governo 
no Brasil, 2000-2008

Ano União Estados Municípios Total

2000 59,61% 34,79% 5,60% 100

2001 59,79% 34,03% 6,18% 100

2002 59,05% 34,35% 6,60% 100

2003 59,03% 34,01% 6,96% 100

2004 59,42% 33,57% 7,01% 100

2005 60,31% 32,80% 6,89% 100

2006 59,49% 33,35% 7,16% 100

2007 43,86% 47,23% 8,91% 100

2008 45,73% 45,79% 8,48% 100

Fonte: Dados brutos da Secretaria do Tesouro Nacional. Defl acionados pelo IGP-DI da FGV 

com base na média anual do ano 2000.

Tabela 2 - Participação no total da receita por nível4 de governo no Brasil, 
2000-2008

Ano União Estados Municípios Total

2000 59,61% 34,79% 5,60% 100

2001 59,79% 34,03% 6,18% 100

2002 59,05% 34,35% 6,60% 100

2003 59,03% 34,01% 6,96% 100

2004 59,42% 33,57% 7,01% 100

2005 60,31% 32,80% 6,89% 100

2006 59,49% 33,35% 7,16% 100

2007 43,86% 47,23% 8,91% 100

2008 45,73% 45,79% 8,48% 100

Fonte: Dados brutos da Secretaria do Tesouro Nacional. Defl acionados pelo IGP-DI da FGV 

com base na média anual do ano 2000.

Tabela 4 - Participação das despesas sociais da união na receita total da 
União - Brasil, 2000-2008

Participação relativa dos gastos sociais na receita total (R$ 1,00)

A B

Ano Despesas Sociais Receita Total A/B

2000 143.755.002.225,61 236.516.805.475,91 60,78%

2001 148.575.428.443,20 244.688.020.475,31 60,72%

2002 147.015.266.557,87 255.163.545.244,47 57,62%

2003 136.534.560.434,40 231.217.259.375,24 59,05%

2004 145.766.707.658,40 248.614.817.635,96 58,63%

2005 156.281.834.425,19 273.088.854.265,22 57,23%

2006 173.701.028.404,12 298.753.174.168,29 58,14%

2007 177.759.120.620,15 323.976.044.523,33 54,87%

2008 178.435.990.457,24 337.079.508.699,83 52,94%

Fonte: Dados brutos da Secretaria do Tesouro Nacional. Defl acionados pelo IGP-DI da FGV 

com base na média anual do ano 2000.

51,18%, um aumento de 0,05%. Já para os Estados a 
situação é completamente diferente, pois estes tive-
ram uma queda de 6,6% dentro da participação dos 
gastos de 2000 a 2008 (Tabela 4).

Ainda no âmbito da descentralização, observa-se 
na Tabela 4, que a participação dos gastos sociais 

A variação real do aumento das receitas para os 
municípios é superior a 55%, enquanto as variações 
das receitas para a União e Estados são de 42,52% e 
33,69%. Nesse ponto, fica exposta a perda de espa-
ço dentro do total das receitas dos Estados para os 
municípios, pois enquanto a variação da participação 
da União de 2008 sobre 2000 ficou estável com um 
crescimento de 0,42%, os Estados perderam 5,8%, ao 
passo que os municípios angariaram uma variação de 
10% dentro do quadro das participações (Tabela 2).

Como esperado em um sistema descentralizado 
há um aumento das receitas que beneficia aqueles 
nos quais recai a maior parte das obrigações, nesse 
caso os municípios. Observando a evolução dos gas-
tos públicos no agregado depara-se com uma situa-
ção semelhante ao das receitas em nível macro, em 
que a participação dos Estados caiu ficando a União 
praticamente com o mesmo nível de participação e 
os municípios aumentando sua participação no con-
junto das despesas públicas (Tabela 3).

A descentralização não ocorreu apenas com 
relação aos tributos e receitas, mas também com 
relação aos encargos, em que os gastos dos muni-
cípios representarem 18,80% das despesas totais 
do Estado federativo brasileiro no ano de 2008, um 
aumento de 12,57% em relação a 2000. Na mesma 
direção, a participação da União, que em 2000 foi de 
51,16%, em 2008 ficou muito próximo disso, com 

⁴  Leva-se em consideração o nível global de receitas, sem distinção da natureza, ou seja, se é advinda de fonte tributária ou não.
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Gráfi co 1 - Evolução dos gastos sociais da União por função, 2000-2008
Fonte: Dados brutos da Secretaria do Tesouro Nacional. Defl acionados pelo IGP-DI da FGV com base na média anual do ano 2000.
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significa que, do aumento de R$ 100 bilhões na re-
ceita, apenas 34% foram destinados a programas 
sociais. Tirando os 60% abocanhados pela previdên-
cia, restam cerca de R$ 13 bilhões para as outras 
áreas, pouco mais de 13% (Gráfico 1).

Se for analisada a participação das despesas so-
ciais dentro do conjunto de todas as despesas reali-
zadas pelo governo federal percebe-se uma queda 
acentuada, que passou de 66,89% em 2000 para 
27,76% no ano de 2008. Enquanto o crescimento 
dos gastos totais do governo foi de 199% no ano 
2000, os gastos sociais cresceram apenas 24% no 
mesmo ano. Essas informações demonstram a retra-
ção dos dispêndios da União com relação aos gas-
tos sociais. Caso essa retração não seja compensa-
da pelo aumento dos mesmos gastos pelos Estados 
e Municípios, como se espera dentro da visão da 
descentralização de encargos apregoada pela teo-
ria do federalismo fiscal, tem-se então um quadro 
de desmantelamento do sistema de proteção social 
(Tabela 5).

da União dentro das receitas da União vem caindo 
paulatinamente, ano a ano, tendo algumas oscila-
ções, mas no final do período analisado ele sofre 
uma variação negativa de 12,91%. Mesmo assim, a 
participação dos gastos sociais representa 52,94% 
da receita da união. Apesar de o percentual ser alto, 
ele não é indicativo de forte presença do governo fe-
deral nos gastos sociais, uma vez que o gasto com a 
função Assistência Social e Previdência Social repre-
sentavam ao fim de 2008 apenas 75,52% do total dos 
gastos federais com o social – o que representou em 
torno de 45% do conjunto dos dispêndios totais da 
União. Dentro da rubrica Assistência e Previdência, 
os gastos com esta última passaram de 60%.

Enquanto assistência social e previdência social 
acumulam alta na sua participação dentro do qua-
dro dos gastos sociais, as demais funções acumulam 
quedas expressivas, e embora tenha ocorrido au-
mento das despesas sociais em valores absolutos, 
estas representam apenas 34,49% do que foi ge-
rado de receita adicional entre 2000 e 2008. Isso 
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Tabela 5 - Participação das despesas sociais da União na sua receita total - Brasil, 2000-2008

Participação relativa dos gastos sociais no gasto total (R$1,00) Crescimento com base no ano 2000

A B A B

Ano Despesas Sociais Receita Total A/B Crescimento Crescimento

2000 143.755.002.225,61 214.902.827.094,64 66,89% 0,00% 0,00%

2001 148.575.428.443,20 247.611.781.926,71 60,00% 3,35% 15,22%

2002 147.015.266.557,87 287.139.176.368,41 51,20% 2,27% 33,61%

2003 136.534.560.434,40 316.179.618.164,46 43,18% − 5,02% 47,13%

2004 145.766.707.658,40 368.674.375.354,13 39,54% 1,40% 71,55%

2005 156.281.834.425,19 433.852.080.761,36 36,02% 8,71% 101,88%

2006 173.701.028.404,12 492.873.135.916,00 35,24% 20,83% 129,35%

2007 177.759.120.620,15 559.083.737.449,16 31,79% 23,65% 160,16%

2008 178.435.990.457,24 642.788.678.954,75 27,76% 24,13% 199,11%

Fonte: Dados brutos da Secretaria do Tesouro Nacional. Defl acionados pelo IGP-DI da FGV com base na média anual do ano 2000.

de sua maior participação nas receitas tributárias, 
esta por si só não tem sustentação para a maior par-
te dos municípios brasileiros.

A partir dessa consideração observa-se a partici-
pação das transferências intergovernamentais dentro 
das receitas correntes dos municípios. Uma partici-
pação dessa ordem, acima de 87% para praticamente 
todos os anos, demonstra que o financiamento dos 
municípios se da via transferências intergovernamen-
tais e que os gastos sociais possivelmente estarão su-
bordinados a essa situação (Tabela 6).

Atentando-se para a Tabela 7, nota-se crescimen-
to semelhante entre as despesas sociais e as recei-
tas dos municípios da região Sul, sendo que as par-
ticipações das despesas sociais nas receitas são da 
ordem de 60% em 2000, chegando próximo a 64% 
em 2008. Se for observado o quanto foi gerado de 
receita em valor absoluto e contrapô-lo ao aumento 
das despesas sociais, também em valores absolutos, 
percebe-se que de 72,78% do aumento dessas recei-
tas foram direcionadas para os gastos sociais.

Pode se afirmar, baseado nos dados da Tabela 7, 
que os municípios, ao menos da região Sul, vêm ocu-
pando o espaço deixado pela União no provimento 
dos serviços públicos. Para reforçar esse ponto, a 
Tabela 8 mostra a participação dos gastos sociais no 
conjunto do total de gastos dos municípios analisa-
dos e o crescimento percentual desde o ano de 2000 
até 2008. 

Fica sublinhado que de fato ocorre uma mudan-
ça no perfil da distribuição dos tributos arrecada-
dos, assim como se observa também que houve um 
aumento da participação dos municípios no total 
das receitas do setor público. Enquanto fica cla-
ro o processo de descentralização fiscal dentro do 
Estado federativo brasileiro, deve-se ter em conta 
o peso das atribuições que são da competência dos 
municípios, especificamente as sociais.

 

Gastos sociais da região Sul

A análise dos gastos sociais da região Sul do Brasil 
se dará por meio do agregado dos municípios dos Es-
ta dos do Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, 
de modo a poder observar em conjunto a evolução 
das despesas com o social e qual a participação dos 
municípios dentro do quadro apresentado até agora. 
Espera-se que dentro do pacto federativo, enquanto 
há uma retirada da União sobre a alocação do forne-
cimento de serviços públicos sociais, esteja ocorren-
do uma maior participação dos municípios.

Com o aumento da participação dos municípios 
brasileiros no total das receitas arrecadadas e no to-
tal dos gastos realizados, se evidencia a importância 
dos municípios no quadro do federalismo brasilei-
ro. Sabe-se que embora venha sendo aumentada a 
capacidade de arrecadação dos municípios através 
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Tabela 7 - Participação das despesas sociais dos municípios da região Sul na receita total dos municípios da região Sul, 2000-2008

Participação relativa dos gastos sociais na receita total (R$1,00) Crescimento com base no ano 2000

A B A B

Ano Despesas Sociais Receita Total A/B Crescimento Crescimento

2000 8.466.603.921,62 13.944.376.887,77 60,72% 0,00% 0,00%

2001 8.426.308.086,69 14.169.687.094,98 59,47% − 0,48% 1,62%

2002 8.539.304.765,24 14.524.580.883,61 58,79% 0,86% 4,16%

2003 8.159.818.263,57 13.395.319.774,24 60,92% − 3,62% − 3,94%

2004 8.342.116.088,66 14.221.208.507,21 58,66% − 1,47% 1,99%

2005 8.921.032.356,83 14.933.062.391,99 59,74% 5,37% 7,09%

2006 10.165.880.498,25 16.374.158.940,25 62,08% 20,07% 17,42%

2007 11.166.696.012,41 18.021.815.510,67 61,96% 31,89% 29,24%

2008 12.174.739.454,20 19.039.628.966,76 63,94% 43,80% 36,54%

Fonte: Dados brutos da Secretaria do Tesouro Nacional, base FIBRA. Defl acionados pelo IGP-DI da FGV com base na média anual do ano 2000.

Tabela 6 - Participação relativa das transferências intergovernamentais na 
receita dos municípios da região Sul, 2000-2008

A B

Ano
Transferências 

(R$ 1,00)
Receitas Correntes 

(R$ 1,00) A/B

2000 1.889.480.058,79 2.147.587.288,10 87,98%

2001 1.993.590.166,37 2.270.678.555,59 87,80%

2002 2.171.184.661,22 2.469.512.167,39 87,92%

2003 1.948.938.428,42 2.241.198.199,28 86,96%

2004 2.100.691.870,04 2.386.399.399,72 88,03%

2005 2.331.802.082,35 2.621.000.964,63 88,97%

2006 2.522.648.949,98 2.848.515.169,93 88,56%

2007 2.605.285.699,39 2.960.554.174,06 88,00%

2008 2.755.949.793,52 3.099.686.382,22 88,91%

Fonte: Dados brutos da Secretaria do Tesouro Nacional, base FIBRA. Defl acionados pelo 

IGP-DI da FGV com base na média anual do ano 2000.

despesas sociais foram responsáveis por 81,5% do 
aumento das despesas totais no conjunto dos muni-
cípios da região Sul do Brasil.

Assim, como já apontado, ocorreu um aumento 
da participação dos municípios brasileiros no total 
da receita arrecadada, sendo esse aumento possi-
bilitado pela maior participação das transferências 
intergovernamentais. Do mesmo modo aumentou-
-se a participação dos municípios no conjunto dos 
gastos realizados, ocorrendo o direcionamento des-
ses gastos para a área social. 

No próximo item, verifica-se a disposição dos gas-
tos sociais conforme as classes de tamanho e segun-
do as funções sociais em que são alocados os re-
cursos, possibilitando identificar o padrão alocativo 
dos municípios.

Análise dos gastos sociais dos 
municípios da região Sul segundo 
as classes de agrupamento

Ao analisar a Tabela 9, evidencia-se a diferente 
composição dos gastos sociais diante dos gastos to-
tais dos municípios segundo as classes de tamanho. 
Nota-se que quanto maior a classe, maior a partici-
pação dos gastos sociais no conjunto das despesas 
totais, e que em todas as classes do agrupamento 
realizado há um aumento nessa participação, com 

Nota-se que as despesas sociais cresceram 43,80% 
durante esse período, e que sua participação no to-
tal dos gastos também cresceu, passando de 62,24% 
em 2000 para 67,07% em 2008, um crescimento en-
torno de 7%. Novamente se for confrontado o au-
mento ocorrido nas despesas totais em valores ab-
solutos com os das despesas sociais, vê-se que as 
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Tabela 8 - Participação das despesas sociais dos municípios da região Sul na despesa total dos municípios da região Sul, 2000-2008

Participação relativa dos gastos sociais no gasto total (R$ 1,00) Crescimento com base no ano 2000

A B A B

Ano Despesas Sociais Despesa Total A/B Crescimento Crescimento

2000 8.466.603.921,62 13.603.556.646,75 62,24% 0,00% 0,00%

2001 8.426.308.086,69 13.362.213.027,71 63,06% − 0,48% − 1,77%

2002 8.539.304.765,24 14.038.346.108,46 60,83% 0,86% 3,20%

2003 8.159.818.263,57 13.105.100.061,42 62,26% − 3,62% − 3,66%

2004 8.342.116.088,66 13.414.064.098,71 62,19% − 1,47% − 1,39%

2005 8.921.032.356,83 13.812.218.311,97 64,59% 5,37% 1,53%

2006 10.165.880.498,25 15.840.099.829,64 64,18% 20,07% 16,44%

2007 11.166.696.012,41 17.163.667.087,41 65,06% 31,89% 26,17%

2008 12.174.739.454,20 18.153.191.173,15 67,07% 43,80% 33,44%

Fonte: Dados brutos da Secretaria do Tesouro Nacional, base FIBRA. Defl acionados pelo IGP-DI da FGV com base na média anual do ano 2000.

Tabela 9 - Participação das despesas sociais dos municípios da região Sul 
na despesa total dos municípios, 2000-2008

Municípios da Região Sul agrupados por 
classes segundo n. de habitantes

Ano
Até 10.000 

hab.
10.001 a 

50.000 hab.
50.001 a 

100.000 hab.
Mais de 

100.001 hab.

2000 54,91% 59,60% 63,49% 72,38%

2001 54,93% 60,62% 64,97% 74,32%

2002 53,14% 59,13% 66,14% 72,40%

2003 54,77% 60,99% 67,58% 72,71%

2004 55,29% 61,16% 68,94% 70,92%

2005 56,73% 63,62% 68,14% 74,01%

2006 57,08% 63,97% 68,94% 72,82%

2007 57,51% 64,00% 68,85% 73,12%

2008 56,86% 64,80% 69,46% 73,35%

Média 55,54% 61,64% 67,13% 72,84%

Fonte: Dados brutos da Secretaria do Tesouro Nacional, base FIBRA. Defl acionados pelo 

IGP-DI da FGV com base na média anual do ano 2000.

sado, com destaque para Saúde e Saneamento, que 
cresceram 77%, e Habitação e Urbanismo, que cres-
ceram 76%. Já Educação e Cultura tiveram um cres-
cimento tímido de 2,81%, o mesmo ocorrendo com 
Assis tência e Previdência Social, crescendo 3,6%, 

destaque para os municípios entre 10.000 e 50.000 
habitantes, que foram os que mais aumentaram a 
participação das suas despesas sociais nas despe-
sas totais. Todavia, cabe aos municípios acima de 
100.001 habitantes o maior percentual de gastos 
com o social, em média 72,84% de 2000 a 2008, en-
quanto os municípios de até 10.000 habitantes tive-
ram uma média de 55,54%.

Quanto ao padrão alocativo de cada agrupamento 
no que se refere aos gastos sociais por função, para 
os municípios de até 10.000 habitantes os gastos 
com Educação e Cultura lideram a participação nos 
gastos totais por função, seguido dos gastos com 
Saúde e Saneamento, que em média são responsáveis 
por 45% do conjunto dos gastos sociais. No Gráfico 2 
veem-se algumas tendências, como um crescimento 
significativo dos gastos com Saúde e Saneamento que 
tinham uma participação de 15,09% em 2000, che-
gando a 21,16% em 2008, um aumento de 40%. 

Embora Educação e Cultura detenham a maior 
participação, essa função obteve a maior queda den-
tro do conjunto das participações, pois em 2000 sua 
participação era de 28,74% e em 2008 foi de 23,41%, 
tendência também acompanhada pelos gastos em As-
sistência e Previdência Social, cuja participação se 
reduziu em torno de 17%, quando comparados os 
5,54% que tinha em 2000 com os 4,55% de 2008. 
Dentro desse agrupamento, os gastos sociais cresce-
ram para todas as funções dentro do período anali-
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Gráfi co 2 - Evolução da participação dos gastos sociais dos municípios da 
região Sul de até 10.000 habitantes na despesa total, segundo 
cada função, 2000-2008

Fonte: Dados brutos da Secretaria do Tesouro Nacional. Defl acionados pelo IGP-DI da FGV 

com base na média anual do ano 2000.

Gráfi co 3 - Evolução da participação dos gastos sociais dos municípios da 
região Sul de 10.001 a 50.000 habitantes na despesa total, 
segundo cada função, 2000-2008

Fonte: Dados brutos da Secretaria do Tesouro Nacional. Defl acionados pelo IGP-DI da FGV 

com base na média anual do ano 2000.
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sublinhando as suas quedas na participação dos gas-
tos sociais municipais quando defrontados com as 
despesas totais.

Para os municípios que figuram na classe dos de 
10.001 a 50.000 habitantes (Gráfico 3), os gastos com 
Educação e Saúde ainda são os mais representativos, 
embora também ocorra uma queda da participação 
da educação ao longo dos anos analisados, sendo 
essa queda menos acentuada que a da classe ante-
rior. Com relação à Saúde, sua participação média 
de 2000 a 2008 chega a 18,76%, ficando abaixo da 
média da classe anterior. Quanto à evolução do cres-
cimento das despesas sociais comparadas ao ano 
2000, o aspecto mais representativo foi o aumento 
dos gastos com Segurança Pública.

Dentro dos gastos das funções da classe dos mu-
nicípios de 50.001 a 100.000 (Gráfico 4), ainda se 
configura a disposição dos gastos das classes ante-
riores com Educação e Cultura e depois Saúde e Sa-
neamento, sendo detentores da maior parcela dos 
gastos sociais. Mesmo assim, para o item Educação 
e Cultura essa participação é menor se comparado 
à participação vigente em 2000, que era de 28,85% 

e recuou para 26,62% em 2008. Quanto à Saúde e 
Saneamento, que detinham 17,59% em 2000, fecha-
ram 2008 com uma participação de 23,10% se com-
parada à taxa de crescimento no volume de gastos 
em 2008, que teve um aumento de mais de 90% des-
se valor comparado a 2000. 

Entretanto, mesmo com Educação e Cultura ten-
do um recuo dentro da sua participação relativa no 
conjunto dos gastos, essa rubrica teve um cresci-
mento de 30% no volume dos gastos realizados se 
comparado ao ano 2000. Houve redução na partici-
pação da Assistência e Previdência Social. Já a fun-
ção Segurança Pública, que detêm a menor partici-
pação no conjunto das despesas totais, 0,40% em 
2000; e 0,71% em 2008, é a função em que há maior 
incremento no volume das despesas quando com-
parado ao ano 2000, cerca de 150%.

No grupo dos municípios cuja população é maior 
que 100.0001 habitantes (Gráfico 5), o destaque fica 
para a maior participação que o item Saúde e Sa nea-
mento têm dentro do grupo dos gastos totais: esta 
participação parte de 26,55% em 2000 para atingir 
um pico de 29,09% em 2001, passando por uma 
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Gráfi co 4 - Evolução da participação dos gastos sociais dos municípios da 
região Sul de 50.001 a 100.000 habitantes na despesa total, 
segundo cada função, 2000-008

Fonte: Dados brutos da Secretaria do Tesouro Nacional. Defl acionados pelo IGP-DI da FGV 

com base na média anual do ano 2000.

Gráfi co 5 - Evolução da participação dos gastos sociais dos municípios da 
região Sul com mais de 100.001 habitantes na despesa total, 
segundo cada função, 2000-2008

Fonte: Dados brutos da Secretaria do Tesouro Nacional. Defl acionados pelo IGP-DI da FGV 

com base na média anual do ano 2000.
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Cultura tiveram a maior participação dentro do con-
junto das despesas totais dos municípios – a exceção 
seria a classe acima de 100.000 habitantes, em que a 
participação da rubrica Saúde e Saneamento foram 
superiores. Para o item Habitação e Urbanismo no-
vamente vê-se uma linearidade para o conjunto das 
classes, com aumento de participação dessa rubrica 
para as três primeiras classes; porém, com uma dis-
tinção para a última classe onde a participação dos 
gastos com Habitação e Urbanismo teve uma queda 
de participação: menos 6,58%. 

Por último, os gastos com Segurança Pública são 
os que têm a menor participação no conjunto dos gas-
tos totais para todas as classes de municípios, sem 
exceção alguma, além de em todas as classes ter ha-
vido um crescimento da participação dessa rubri-
ca. Este aumento de participação foi maior para as 
classes de municípios maiores: enquanto na primei-
ra classe o aumento de participação desse item no 
total das despesas foi de 19,91% e para a segunda 
classe foi de 57,14%, para as duas últimas foi de 
74,50% e 176,99%. 

queda brusca em 2004, ficando em 24,34% até se 
estabilizar em 27% ao longo dos outros aos, com 
uma média de 27,39% ao longo do período anali-
sado. A participação da função Educação e Cultura 
ficam com uma média de 21,81% entre 2000 e 2008 
e tem um crescimento de 1,33% em sua participa-
ção neste período. 

Em geral, considerando todas as classes de muni-
cípios, os gastos sociais com Educação e Cultura, As-
sistência e Previdência Social tiveram crescimento mo-
desto em relação aos demais gastos quando se analisa 
o incremento no volume das despesas de 2000 a 2008, 
havendo também variações negativas, exceto para 
Educação e Cultura nos municípios acima de 100.000 
habitantes, que tiveram um aumento de participação 
de 1,33%. Quanto à Saúde e Saneamento, a sua par-
ticipação no total das despesas teve um aumento 
para todas as classes, com destaque para as duas 
primeiras classes, em que esse aumento foi maior, 
ficando em 40,28% e 37,05%, respectivamente.

Para quase todas as classes de municípios segundo 
seu número de habitantes, os gastos com Educação e 
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Para a região Sul, na qual se centrou a análise, o 
perfil alocativo das políticas voltadas para o social 
se configura com uma diminuição das despesas vol-
tadas para a Educação e Cultura, embora estas con-
tinuem com uma participação bem significativa; a 
participação do item Saúde e Saneamento tiveram 
aumento expressivo e se estabeleceram como a se-
gunda função em termos de prioridade com relação 
aos gastos totais, e, por fim, um crescente direciona-
mento dos gastos dos municípios da região sul para 
despesas com Segurança Pública.

A análise corrobora com os apontamentos de Eidt 
e Ferrera de Lima (2007), de que há a necessidade 
de um “pacto federativo” mais amplo no Brasil, no 
qual sejam definidas as atribuições e as receitas ou 
de custeio para cada ente federado. Esse é o primei-
ro passo para equalizar a dependência dos municí-
pios em relação aos Estados e à União. Nesse caso, 
cabe sensibilizar e convencer os gestores políticos e 
administrativos para ampliar a parcela dos recursos 
que são destinados aos municípios, principalmente 
para atender às demandas de desenvolvimento lo-
cal e de qualidade de vida.
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Considerações fi nais

Com a finalidade de analisar a evolução dos gas-
tos sociais e identificar o padrão alocativo dos mu-
nicípios da região Sul, trabalhou-se a partir da óti-
ca da responsabilidade dos gastos, de modo que o 
acompanhamento das despesas realizadas pelos mu-
nicípios na área social fosse capaz de mostrar qual o 
direcionamento efetuado pelos municípios por meio 
das políticas municipais. 

Constatou-se que embora tenha ocorrido um au-
mento dos encargos dos municípios derivados da 
descentralização fiscal ocorrida com a Constituição 
de 1988, houve um aumento da participação dos mu-
nicípios na receita tributária total, sinalizando um 
avanço rumo à descentralização tributária. Ademais, 
verificou-se que a União tem se retirado do conjun-
to dos gastos sociais, o que reforça ainda mais a im-
portância dos gastos municipais para a manutenção 
do sistema de proteção social brasileiro. No período 
analisado (2000 a 2008) houve queda na participa-
ção das despesas sociais dentro do conjunto de todas 
as despesas realizadas pelo governo federal. Essa 
participação caiu de 66,89% em 2000 para 27,76% 
no ano de 2008. Caso a retração dos dispêndios da 
União com os gastos sociais não seja compensada pelo 
aumento dos mesmos gastos pelos Estados e Mu ni-
cípios, corre-se o risco de um quadro de fragilização 
do sistema de proteção social, pois a lógica demons-
tra que a redução dos gastos sociais deveria ser acom-
panhada de melhorias sociais. Porém, nota-se que a 
redução dos dispêndios foi bem maior que a redução 
das desigualdades socioeconômicas.

Assim, as transferências de receitas da União ainda 
têm um peso importante na composição das recei-
tas correntes dos municípios do Sul do Brasil. Tanto 
que uma participação na ordem 87% ocorreu no 
período analisado, demonstra que o financiamento 
dos municípios se da via transferências intergover-
namentais e que os gastos sociais dependerão des-
sa situação. Os municípios mais fragilizados frente a 
essa constatação são aqueles entre 10.000 até 50.000 
habitantes, pois foram os que mais aumentaram a 
participação das suas despesas sociais nas despe-
sas totais. Todavia, cabe aos municípios com mais 
de 100.000 habitantes o maior percentual de gastos 
com o social, em média 72,84% no período, enquan-
to os municípios de até 10.000 habitantes tiveram 
uma média de 55,54%.
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